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1. INFORMAÇÕES GERAIS 
 

 

1.1. Identificação do Empreendimento 

Razão Social: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Nome Fantasia: Edifício Sede - Consolação 

CNPJ: 03.241.738/0001-39 

Rua: Rua da Consolação, 1272 

Bairro: Consolação 

Município: São Paulo/SP 

CEP: 01302-001 

Telefone/Fax: (11) 3150-2000 

 

1.2. Responsável Legal do Empreendimento 

Nome: Rômulo Borges Araújo 

Cargo: Diretor-Geral da Administração 

Contato: (11) 3150-2268 

E-mail: dga@trt2.jus.br 

 

1.3. Gestor de Contrato 

Nome: Fernanda Machado Martins 

Cargo: Diretora da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 

Contato: (11) 3150-2000 ramal: 2565 

E-mail: dsai@trt2.jus.br 

 

1.4. Responsável Técnico pela Elaboração do Plano 

xxxxxxx xxxxxx xxxxxxx xxxxxx xxx 

Eng.ª Ambiental – Mestra em Engenharia do Meio Ambiente 

CREA SP xxxxxxxxxx 
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2. OBJETIVO PRINCIPAL 

 

 
O presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) tem como 

objetivo principal apresentar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – 

EDIFÍCIO SEDE - CONSOLAÇÃO as práticas adequadas para a operação desses 

resíduos. 

Ressalta-se que, por apresentar um andar para a Secretaria da Saúde, esse 

empreendimento também é gerador de resíduos de serviço de saúde, conforme a 

Resolução da Diretoria Colegiada nº 306 (RDC 306), ANVISA, 2004, originados das 

atividades ambulatoriais. Para o adequado gerenciamento desses resíduos, é necessária a 

elaboração de um plano exclusivo — o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço 

de Saúde (PGRSS) — conforme indicado pela RDC 306 mencionada anteriormente. 

Portanto, os Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) não estão totalmente contemplados 

neste PGRS, pois serão incluídos no PGRSS que será elaborado pela equipe da Secretária 

da Saúde. 

3. INTRODUÇÃO 

 

 
O PGRS é um documento técnico que identifica o tipo e a quantidade de resíduos 

sólidos gerados e indica práticas ambientalmente corretas para a segregação, coleta, 

armazenamento, transporte, reciclagem e destinação final. Além disso, constitui em um 

conjunto de ações sistematizadas na forma de medidas e procedimentos que têm como 

consequência a minimização dos impactos ambientais que podem ser provocados pela 

disposição inadequada dos resíduos sólidos na etapa de instalação e operação do 

empreendimento. 

Todos os resíduos sólidos gerados durante o processo produtivo deverão ser 

classificados, para sua posterior segregação, conforme as classes definidas pela norma 

técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) – NBR 10.004/04. As 

classes dos resíduos são estabelecidas pela supracitada norma técnica, relacionando sua 

origem e seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam 

receber o manejo adequado. 
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Resíduos Classe I – Perigosos: aqueles que apresentam periculosidade ou uma 

das seguintes características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade. O lodo proveniente das atividades sanitárias é excluído dessa 

classificação, mesmo havendo seu potencial patogênico. São exemplos de resíduos classe 

I: óleos e graxas minerais, tintas ou materiais contaminados com essas substâncias e 

resíduos de serviços de saúde, dentre outros. 

Resíduos Classe II – Não Perigosos: 

 

Classe II A – Não Inertes: podem ter propriedades como combustibilidade, 

biodegradabilidade ou solubilidade em água e não se enquadram nas classificações de 

resíduos classe I. São exemplos de resíduos classe II A os restos de alimentos, os lodos 

das fossas sépticas, os resíduos sanitários em geral, papel, papelão, dentre outros. 

Classe II B – Inertes: são quaisquer resíduos que, quando amostrados de forma 

representativa e submetidos a um contato estático ou dinâmico com água destilada ou 

deionizada à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, 

excetuando-se os padrões de aspecto, cor, turbidez e sabor. 

São exemplos de resíduos classe II B: sucatas de materiais ferrosos e não 

ferrosos, dormentes inservíveis, vidros, borrachas, Resíduos da Construção Civil (RCC) 

não contaminados com óleos, solventes e tintas, dentre outros. 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS): são gerados em estabelecimentos que 

prestam serviços de saúde, como hospitais e clínicas. Esses resíduos possuem 

características específicas e requerem processos de gerenciamento adequados. Eles 

podem ser classificados em cinco grupos: 

• Grupo A: resíduos com possível presença de agentes biológicos que podem 

apresentar risco de infecção; 

• Grupo B: resíduos contendo substâncias químicas que podem oferecer risco 

à saúde pública ou ao meio ambiente; 

• Grupo C: materiais com radionuclídeos em quantidades superiores aos 

limites de eliminação especificados; 

• Grupo D: resíduos sem risco biológico, químico ou radiológico, 

equiparados aos resíduos domiciliares; 
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• Grupo E: materiais perfurocortantes, como agulhas e lâminas. 

 

Resíduos de Construção Civil: são materiais descartados provenientes de 

construções, reformas, reparos e demolições de obras. Eles incluem tijolos, blocos 

cerâmicos, concreto, solos, metais, madeiras, vidros, plásticos, entre outros. Esses 

resíduos podem ser reaproveitados se gerenciados corretamente. A gestão adequada dos 

RCCs é essencial para reduzir impactos ambientais e promover a sustentabilidade. 

O PGRS é uma ferramenta essencial para empresas e empreendimentos que 

desejam adotar práticas sustentáveis e responsáveis em relação aos resíduos gerados. Seu 

propósito vai além de simplesmente lidar com o descarte adequado; ele visa promover 

uma mudança de mentalidade e ações. 

Nesse contexto, o PGRS tem três objetivos principais: 

 

1. Redução da Geração de Resíduos: o PGRS busca apresentar estratégias e 

alternativas para que a empresa produza menos resíduos sólidos. Isso 

envolve a conscientização de todos os envolvidos, desde colaboradores até 

fornecedores, sobre a importância de evitar desperdícios e adotar práticas 

mais eficientes. 

 

2. Tratamento e Destinação Adequada: além de reduzir a geração de 

resíduos, o PGRS orienta sobre como tratar e destinar corretamente o que 

inevitavelmente é produzido. Isso inclui a separação adequada na fonte, a 

reutilização sempre que possível e a escolha de métodos de descarte que 

minimizem impactos ambientais. 

 

3. Qualificação dos Profissionais: o PGRS também oferece a oportunidade de 

capacitar os profissionais envolvidos no processo. Desde os responsáveis 

pela gestão até os operadores que lidam diretamente com os resíduos, todos 

podem ser treinados para adotar boas práticas e contribuir para um ciclo mais 

sustentável. 

Em resumo, o PGRS não é apenas um documento burocrático; é uma ferramenta 

dinâmica que visa transformar a cultura organizacional, promovendo ações conscientes e 

responsáveis em relação aos resíduos sólidos. 
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4. OBJETIVOS 

 

 

O PGRS para o Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 

em São Paulo/SP, tem como objetivo aprimorar a gestão dos resíduos sólidos de acordo 

com as normas legais vigentes. Além disso, busca avaliar e otimizar o sistema de 

gerenciamento atualmente em vigor. 

Através da Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAI), 

foram implantadas estratégias para melhorar o gerenciamento, o acondicionamento e a 

destinação dos resíduos. Essas ações têm como objetivo não apenas atender às exigências 

legais, mas também promover práticas sustentáveis e responsáveis no ambiente do 

Edifício Sede. 

É fundamental que todos os envolvidos estejam cientes das diretrizes do PGRS 

e colaborem para sua efetiva implementação. Dessa forma, o Edifício Sede poderá reduzir 

seu impacto ambiental e contribuir para a preservação do meio ambiente. 

 

 

Objetivos gerais 

• Atualização e Melhoria Contínua: o PGRS visa atualizar o plano já 

implantado no empreendimento, no ano de 2018, seguindo um ciclo de 

melhoria contínua. Isso significa ajustar e aprimorar as práticas existentes 

para garantir uma gestão eficiente dos resíduos. 

• Adequação Estrutural e Operacional: o plano busca promover adequações 

tanto na estrutura física quanto nas operações relacionadas aos resíduos. Isso 

pode envolver melhorias nos locais de acondicionamento, armazenamento e 

coleta dos resíduos. 

• Segregação, Acondicionamento e Destinação: o PGRS reforça a 

importância da segregação correta dos resíduos, seu acondicionamento 

adequado e a destinação conforme a legislação vigente. Isso contribui para 

minimizar impactos ambientais e garantir a conformidade legal. 

• Promoção de Boas Práticas de Gestão: além disso, o plano busca 

disseminar boas práticas de gestão entre os envolvidos na geração e 

segregação de resíduos. Isso inclui conscientização, treinamentos e ações 

que visam otimizar o manejo dos resíduos. 
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5. IDENTIFICAÇÃO DO GERADOR 

 
O Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região fica localizado 

na Rua da Consolação, 1272, Consolação, em São Paulo/SP, CEP 01302-906. Com uma 

área construída de 38.760 m², a unidade é composta por 24 andares (térreo, 4 subsolos e 

24 pavimentos). 

O edifício é destinado ao funcionamento das atividades administrativas e 

judiciais do TRT da 2ª Região, abrigando gabinetes de desembargadores, secretarias, sala 

de audiência, e diversos serviços de apoio ao público e aos magistrados. 

Seu horário de funcionamento é de segunda a sexta-feira, com atendimento ao 

público das 11h30 até as 18h. 

O local atende, em média, 19 pessoas diariamente. E, para cumprir sua função, 

o local conta com um corpo funcional de 1.479 pessoas, dentre magistrados (as), 

servidores (as), estagiários (as) e terceirizados (as) dedicados a promover a justiça e a 

equidade nas relações de trabalho. 

Setores geradores de resíduos no empreendimento. 

Tabela 1 - Setores geradores por andar 
 

ANDAR DESCRIÇÃO 

4º Subsolo Garagem 

3º Subsolo Garagem 

2º Subsolo Garagem, Sala de espera - exclusiva para magistrados 

 

1º Subsolo 

Divisão de Transporte Institucional, Seção de 

Administração Predial do Edifício-Sede, Ar- 
-Condicionado, Atendimento de Limpeza 

 

Térreo 

Guarita - Torre A, Guarita - Torre B, Saguão, Seção de 

Recebimento e Expedição, Seção de Gestão de Memória, 

Espaço de Exposições do Centro de Memória 

1º Intermediário 
Torre A - Seção de Polícia Judicial da Sede, Torre B - 

Seção de Inteligência 

 

1º Andar 

Secretaria de Dissídios Coletivos, Sala de Audiência 

“Francisco Pugliese”, Banco do Brasil (espaço cedido), 

Caixa Econômica Federal (espaço cedido), Banco 

Santander (espaço cedido) 
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2º Andar 

Secretária-geral Judiciária, Secretaria de Saúde, Posto de 

Atendimento Administrativo da Hapvida Notre Dame 

Intermédica, Sala de Oficiais de Justiça, Núcleo PJe 

3º Andar Secretaria da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Turmas 

4º Andar Secretaria da 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª e 12ª Turmas 

 

 
5º Andar 

Secretaria de Gestão Jurisprudencial, Normativa e 

Documental, Secretaria de Convocação e Informações 

Funcionais de Magistrados, Secretaria de Asses. à 

Convocação de Magistrados, Secretaria de Dissídios 

Individuais, Centro Judiciário de Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos Coletivos, Sala dos juízes 
convocados 

6º Andar Secretaria da 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª e 18ª Turmas 

 
7º Andar 

CEJUSC-JT - Centro Judiciário de Métodos Consensuais 

de Solução de Disputas, Secretaria de 2ª Instância do 

NUPEMEC-JT-CI, Secretaria de Auditoria, Seção de 

Suporte Especializado, OAB - Sala dos Advogados 

(espaço cedido), Ouvidoria, Sala de Juíza convocada 

8º Andar Salas de desembargadores e juízas convocadas 

9º Andar Salas de desembargadores 

10º Andar Salas de desembargadores 

11º Andar Salas de desembargadores e juiz convocado 

12º Andar Salas de desembargadores 

13º Andar Salas de desembargadores 

14º Andar Salas de desembargadores e juíza convocada 

15º Andar Salas de desembargadores 

16º Andar Salas de desembargadores e juízas convocadas 

17º Andar Salas de desembargadores e juíza convocada 

18º Andar Salas de desembargadores 

19º Andar 

Vice-Presidência Administrativa, Vice-Presidência 

Judicial, Corregedoria Regional, Salas de 

desembargadores 

20º Andar Salão Nobre 

21º Andar 

Torre A - Secretaria de Cerimonial, Eventos e Relações 

Institucionais, Torre B - Secretaria de Segurança e 

Transporte 

22º Andar Seção de Atendimento de Copas, Nutrição e Dietética 

23º Andar Presidência 

24º Andar Auditório 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Identificação de resíduos gerados no empreendimento 

Tabela 2 - Setores e resíduos gerados 
 

SETOR RESÍDUO 

 

 

Setores Administrativos e Judiciários 

Lâmpadas 

Pilhas e baterias 

Recicláveis 

Resíduos não recicláveis 

 

 

Cozinhas e copas 

Lâmpadas 

Recicláveis 

Resíduos não recicláveis 

Orgânicos 

Banheiros 
Lâmpadas 

Resíduos não recicláveis 

 

 

 

Secretaria da Saúde 

RSS (Resíduos de Serviço de Saúde) 

Pilhas e baterias 

Recicláveis 

Resíduos não recicláveis 

Lâmpadas 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

6. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
Este PGRS é baseado em diversas legislações e normas que regulamentam o 

manejo adequado dos diferentes tipos de resíduos. Algumas destacadas abaixo: 

Lei Federal nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): 

o Essa lei estabelece diretrizes para a gestão de resíduos sólidos no Brasil; 

 

o Define as responsabilidades dos geradores, transportadores e destinos; 

 

o Classifica os resíduos em diferentes classes, como I, IIA e IIB. 

 

Resolução CONAMA nº 313/2002: 
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o Define critérios para o descarte de RCC; 

 

o Estabelece diretrizes para a destinação correta desses materiais. 

 

Resolução CONAMA nº 358/2005: 

o Regulamenta o gerenciamento de RSS; 

 

o Define procedimentos para a segregação, acondicionamento, transporte e 

destinação final dos resíduos de saúde. 

Resolução RDC nº 222/2018 (ANVISA): 

o Especifica as regras para o gerenciamento de RSS; 

 

o Classifica os resíduos de saúde em diferentes grupos, incluindo os 

infectantes (grupo A), químicos (grupo B) e perfurocortantes (grupo E). 

Decisões de Diretoria da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB): 

o Estabelecem critérios específicos para o gerenciamento de resíduos no 

estado de São Paulo; 

o Incluem orientações sobre a destinação de resíduos de construção civil e 

resíduos de saúde. 

 

 

 

7. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DO 

EMPREENDIMENTO 

 
Este capítulo aborda a gestão integral dos resíduos gerados no Edifício Sede do 

TRT da 2ª região, contemplando desde a geração até a destinação final. Com mais de 30 

setores distintos, cada um contribui com tipos específicos de resíduos, exigindo uma 

abordagem de segregação e acondicionamento meticulosa para garantir a eficiência do 

processo. O empreendimento já implementou um Plano de Logística Sustentável (PLS), 

alinhado ao Planejamento Estratégico Institucional, que estabelece ações, metas e prazos 

claros para a gestão ambientalmente responsável dos resíduos. O PLS é fruto do trabalho 

colaborativo da DSAI, em conjunto com outros gestores encarregados de sua execução, 

refletindo o compromisso do Edifício Sede com práticas sustentáveis e a melhoria 

contínua de suas operações. 
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Geração 

A geração de resíduos do Edifício Sede é semelhante para as áreas como 

banheiros, copas, cozinhas e gabinetes. Esses espaços geram resíduos recicláveis e não 

recicláveis. Já a Secretaria de Saúde, além dos recicláveis e não recicláveis, acaba 

produzindo resíduos de serviço de saúde (materiais contaminados, fármacos e agulhas). 

Além de RCCs que possam ser gerados por reparos realizados no prédio. 

Na tabela a seguir, é possível observar os tipos de resíduos gerados no Edifício 

Sede e seus respectivos setores geradores: 

Tabela 3 - Resíduos Classe I por tipo, caracterização e local gerador 

 

CLASSE RESÍDUO CARACTERIZAÇÃO LOCAL GERADOR 

 

 

 

CLASSE I 

Lâmpadas Queimadas/Substituídas Ambientes internos 

Pilhas e Baterias Pilhas e baterias 

descartadas nos 

coletores. 

Todos os ambientes 

RSS RSS Secretaria de Saúde 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

 

Tabela 4 - Resíduos Classe II por tipo, caracterização e local gerador 
 

CLASSE RESÍDUO CARACTERIZAÇÃO LOCAL GERADOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLASSE II 

Orgânicos Restos de alimentos Cozinha e copa 

Resíduos não 

recicláveis 

Papel higiênico, papel- 

-toalha, entre outros 

Todos os ambientes 

Papel/papelão Papéis da rotina 

administrativa/jurídica 

do empreendimento 

Setores administrativos 

e judiciários 

Plástico Embalagens plásticas 

descartáveis,  assim 

como copos 

Setores administrativos 

judiciários e copas 

Metal Metal resultante de 

manutenção ou latas de 

alumínio 

Copa e reformas 
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 Madeira Resíduo da atividade de 

marcenaria 

Marcenaria 

 
 

 
CLASSE II B 

Vidro Originados de quebras 

ou de reformas 

realizadas 

Reformas e refeitório 

Resíduos da 

Construção 

Civil - RCC 

Originados de reformas Reformas 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Separação e Armazenamento 

No Edifício Sede, há a geração de diferentes tipos de resíduos sólidos e assim 

cada um possui a forma de separação correta. Para o papel, nas áreas administrativas, 

judiciárias, como os gabinetes, foram instalados coletores na cor azul (conforme figura 

1). Esses são exclusivos para depositar papel. É possível encontrar a geração de plástico 

também, originado de embalagens. Essas embalagens ficam armazenadas junto com os 

outros recicláveis. 

Figura 1 - Coletor azul padrão para a disposição de papéis 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Além dos resíduos recicláveis, o prédio também possui a geração de resíduos 

não recicláveis. Com isso, ocorreu a padronização dos coletores em certas áreas do prédio: 

de inox meia-lua para o público, com o uso de sacos azuis para recicláveis, conforme 

NBR 9191, e para não recicláveis coletores com o saco preto (figura 2). Em outros locais 

em que não há o recipiente de inox meia-lua, utiliza-se o estabelecido na norma, que é o 

uso de saco azul para os recicláveis e preto para não recicláveis. 

Nas cozinhas e copas, é possível encontrar coletores na cor cinza e azul, o 

primeiro para não recicláveis e o segundo para recicláveis. 

Nos banheiros, ficam coletores circulares para o descarte dos resíduos não 

recicláveis de banheiro (papel higiênico e papel-toalha) e cestas aramadas próximas às 

pias para a geração dos resíduos não recicláveis do tipo papel-toalha usado na secagem 

de mãos. 

Resíduos classificados como perigosos (Classe I) como as pilhas e baterias, 

possuem no prédio, coletores destinados ao seu descarte (figura 3). O prédio gera também 

as lâmpadas de LED, que são armazenadas em local próprio e são coletadas pela 

cooperativa de reciclagem (Cooperviralata). 

Figura 2 – Coletores aéreos de inox meia-lua 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 3 - Coletor na cor laranja para o descarte de pilhas e baterias 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Quanto aos RCC que são gerados em reformas e reparos que podem acontecer 

no prédio, eles são acondicionados em caçamba própria em área externa do prédio e são 

coletadas por empresa contratada. 

Os RSS também são separados seguindo as normas vigentes, cada tipo é 

colocado no coletor correspondente, com a utilização de equipamento de proteção. São 

dispostos em uma sala separada no subsolo. 

No prédio, a equipe da administração predial é responsável pelo recolhimento e 

entrega do resíduo de construção civil até a caçamba, já o recolhimento de pilhas e 

baterias fica sob responsabilidade da equipe do almoxarifado e a equipe de limpeza é 

responsável por recolher os resíduos recicláveis e não recicláveis e, em caso de mistura, 

são eles que fazem uma breve separação. Os resíduos recicláveis são armazenados 

temporariamente em local próprio, acondicionados em sacos de cor azul. Além disso, os 

resíduos não recicláveis são colocados em sacos pretos e destinados para um contentor na 

parte externa do prédio. As caçambas e contentores externos recebem os dois tipos de 

resíduos, que são encaminhados para as empresas contratadas. 
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Destinação 

Quanto à destinação dos resíduos gerados no Edifício Sede, após a separação e 

armazenamento temporário, são coletados e destinados a locais adequados, onde recebem 

tratamento. 

No texto abaixo, são listadas as empresas responsáveis pela destinação de cada 

resíduo. Cada empresa possui contrato direto com o TRT2: 

Resíduos Recicláveis: são recolhidos pela Cooperativa de Trabalho de Coleta, 

Triagem, Produção e Comercialização de Materiais Recicláveis de São Paulo - SP 

(Cooper Vira Lata). 

Resíduos Não Recicláveis: são tratados pela Coleta Industrial Fimavan LTDA. 

Essa empresa possui Licença de Operação (LO) emitida pela CETESB, com número 

15011032 e vencimento para 29/05/2029. 

Resíduos da Construção Civil (RCC): são destinados à empresa Arcanjo 

Caçambas LTDA. que, por sua vez, de acordo com o Controle de Transporte de Resíduos 

(CTR) emitido para a empresa, destina o resíduo para a empresa RETEC PRESTACAO 

DE SERVIÇOS LTDA. (ATT RETEC ÁREA DE TRANSBORDO E TRIAGEM). 

Resíduos de Saúde: 

o Grupo A e E: destinados pela Logística de São Paulo S.A. 

(LOGA), com Licença de Operação (LO) número 29009575, válida até 

30/03/2028. 

o Grupo B: resíduos químicos destinados pela SILCON 

Ambiental LTDA., com Licença de Operação (LO) número 16011167, 

válida até 16/03/2026. 

Resíduos Classe I: as latas de tinta são dispostas na caçamba de resíduos de 

construção civil, porém possuem Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse 

Ambiental (CADRI) nº 45008825 com a empresa Alternativa Ambiental Ltda. 

Logística Reversa de Pilhas e Baterias: a empresa responsável é a Ambipar 

Environment Circular Economy RM SA, com Licença de Operação emitida pela 

CETESB, número 57003590, e validade até 19/02/2025. A empresa faz parte do 

seguimento de empresas que oferecem adesão de empresas a programas de logística 

reversa, ajudando essas empresas a cumprirem a Decisão de Diretoria da CETESB nº 
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127/2021/P, que diz que “a implementação de sistemas de logística reversa é 

condicionante para a emissão ou renovação das licenças de operação”. 

 

 

Medidas sustentáveis já adotadas no Edifício Sede 

A DSAI comprometida com a sustentabilidade implantou algumas medidas para 

a redução de impacto ambiental na geração de resíduos e utilização de recursos naturais. 

Aqui estão algumas delas: 

Redução do Uso de Plásticos: toda a equipe do Edifício Sede recebeu canecas, 

garrafas e squeezes para substituir copos plásticos descartáveis (figuras 4, 5 e 6). E adotou 

também o uso de copos de papel (figura 7). 

Padronização de coletores: o Edifício Sede adotou coletores padronizados em 

todo o prédio, ficando dois tipos de coletores: um para resíduos recicláveis e outro para 

os não recicláveis. Nas copas, os coletores de coloração cinza e azul, possuem, em suas 

tampas, um adesivo informativo que mostra quais tipos de resíduo podem ser jogados 

neles. 

Projetos interativos: um exemplo foi a criação de um jogo que possuía como 

tema a sustentabilidade. Projetos como esse criam dinâmicas valiosas para 

implementação de educação ambiental com os envolvidos. 

Guia prático de coleta seletiva: a DSAI criou um guia (figura 8) que instrui e 

informa todos, no Edifício Sede, sobre como realizar, de maneira correta, a coleta seletiva, 

mostrando a importância disso para o programa de coleta seletiva solidária. 

Promoção de uma coleta seletiva solidária: instituído dentro do Ato GP 26- 

2019, que diz respeito à Política Socioambiental, o Fórum Trabalhista promove coleta 

seletiva solidária, na qual todo material reciclável gerado nas unidades é doado para a 

cooperativa parceira. Assim, tudo o que é descartado traz benefícios ambientais e sociais, 

reduzindo o espaço utilizado em aterros sanitários e proporcionando renda a diversas 

famílias envolvidas no programa. 
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Figura 4 - Squeeze de água que foi distribuído 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

Figura 5 - Caneca de cerâmica que foi distribuída 

 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 6 - Garrafa que foi distribuída 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

Figura 7 - Copo de papel adotado em substituição ao de plástico 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 8 - Guia prático do programa de coleta seletiva solidária desenvolvido pela Divisão de 

Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAI) 
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8. QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS 

 

 
Através do levantamento de dados é possível identificar quanto o 

empreendimento tem gerado. Portanto, os resíduos gerados no Edifício Sede foram 

quantificados, identificados e caracterizados conforme tabela abaixo: 

Tabela 5 - Quantitativo de resíduos gerados no prédio 
 

RESÍDUO CLASSE ORIGEM 
MÉDIA 

GERADA 

Não Recicláveis  

 

 

 

CLASSE II 

Todos os ambientes 1622,3 kg/mês 

Papel Setores administrativos e Judiciários 393, 97 kg/mês 

Papelão Setores administrativos e Judiciários 473,5 kg/mês 

Plástico 
Setores administrativos, Judiciários e 

copas 
264,01 kg/mês 

Sucatas Reformas 7,91 kg/mês 

Vidro Reformas e refeitório 12,33 kg/mês 

RCC Reformas 4,27 ton/mês 

RSS  

 

CLASSE I 

Secretaria de Saúde 1,6 kg/mês 

Lâmpadas LED Ambientes internos 31 un (2023) 

Pilhas e baterias 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região 
155 kg (2023) 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

 

9. DIAGNÓSTICOS DOS PONTOS GERADORES DE 

RESÍDUOS 

 

 
Entender como a gestão dos resíduos sólidos funciona começa pelo diagnóstico 

dos pontos geradores. Em diferentes setores, como residencial, comercial, industrial e de 

saúde surgem resíduos específicos. Cada setor tem oportunidades de melhoria na coleta, 

tratamento e destinação desses materiais. Analisando esses dados, podemos identificar 

problemas e implementar soluções mais eficientes e sustentáveis. 
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No Edifício Sede, com mais de 30 setores, fica evidente a diversidade de resíduos 

gerados. Cada setor tem seu nicho de geração e métodos específicos de segregação e 

destinação. 

 

 

 

Subsolo 

Nesta área, ocorre o armazenamento de resíduos recicláveis que serão destinados 

posteriormente (figura 9). Assim como, salas destinadas ao setor da administração e setor 

de limpeza. Nessas salas, há coletores que seguem a norma da cor dos sacos: azul para 

recicláveis e preto para não recicláveis (figura 10). Pode-se encontrar também, na sala de 

expurgo, o armazenamento temporário dos RSS vindos da Secretaria de Saúde, além 

disso, há também um coletor de pilhas e, próximo ao elevador, um coletor de inox com 

saco preto. 

Figura 9 - Carrinhos de armazenamento temporário: verde (não reciclável) e laranja (reciclável) 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 10 - Coletor da copa, da sala da seção de administração 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

O que é recomendado? 

 

É recomendado o uso de coletores iguais aos que ficam nas copas e cozinhas: o 

cinza para não reciclável e o azul para reciclável. Verificar se a empresa fornecedora dos 

sanitizantes está inserida num plano de logística reversa, já que, para obtenção e 

renovação da licença de operação, empresas fabricantes de domissanitários são obrigadas 

a aderir ao plano de logística reversa, conforme decisão de diretoria da CETESB número 

127/2021, através do Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos 

(SIGOR). 

 

 

Térreo 

 

Local com maior fluxo de pessoas, onde podem ser encontrados os coletores de 

inox com a identificação dos tipos de resíduos que podem ser descartados neles, 

recicláveis e não recicláveis. 

 

O que é recomendado? 

 

Nesta área, é recomendado que se mantenha a política já implantada quanto à 

separação e descarte de recicláveis e não recicláveis com o uso dos coletores. 
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Banheiros 

 

Nos banheiros do Edifício Sede, há coletores circulares com saco de lixo preto 

para o descarte de papel higiênico e, próximo às pias, coletores para o descarte de papel- 

-toalha. E placa sobre o uso consciente de água. 

 

O que é recomendado? 

 

Nestes ambientes, recomenda-se a implantação de coletores-PADRÃO e a 

automatização da secagem das mãos, que é realizada com o uso de papel-toalha, com a 

inclusão de secadores de mão para minimizar a geração desses resíduos. 

 

 

 

22º Andar 

 

Neste andar, próximo aos elevadores existem dois coletores de inox destinados 

a resíduos recicláveis e dois para os não recicláveis, que utilizam sacos com as cores 

estabelecidas pela norma: sacos azuis para recicláveis; pretos para não recicláveis. Na 

saída do elevador, há um coletor para resíduo não reciclável com o uso de saco preto. 

Aqui ficam localizadas a copa e cozinha; na cozinha, há dois coletores grandes de inox, 

sendo um para recicláveis e outro para não recicláveis (figura 11), utilizando os sacos nas 

cores conforme a norma. No escritório próximo à cozinha, utiliza-se coletor comum com 

saco preto para o descarte de não reciclável (figura 12). 

O que é recomendado? 

 

Recomenda-se seguir com o método já utilizado neste andar, com a política da 

segregação e coleta seletiva. E utilizar mais veículos visuais informativos. 
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Figura 11 - Cozinha do Ed. Sede 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 12 - Coletor localizado no escritório anexo ao refeitório 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

24º Andar 

Neste andar, encontra-se o auditório que é utilizado para eventos; nas entradas é 

possível encontrar dois coletores de inox, um para resíduos recicláveis e outro para os não 

recicláveis (figura 13 e 14) e, na parte interna dele, encontra-se um coletor azul que é para 

descartar papel (figura 16). Na ocasião de eventos, são utilizados os copos descartáveis 

de papel. Em cada lado das torres do prédio ficam instalados coletores de inox no formato 

meia-lua, adesivados com os dizeres sobre qual resíduo pode ser descartado em cada um 

deles, recicláveis e não recicláveis (figura 15). 

O que é recomendado? 

 

Seguir com o que estava implantado. Adotar a colocação de adesivos 

informativos nos coletores de inox (reciclável e não reciclável), próximos ao auditório. 

Uso de veículos visuais informativos, como por exemplo, o guia prático já criado pela 

DSAI. 
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Figura 13 - Coletor ao lado da primeira entrada do auditório, destinada ao descarte de resíduos recicláveis 

(saco azul) 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

Figura 14 - Coletor ao lado da segunda entrada do auditório, destinada aos resíduos não recicláveis (saco 

preto) 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 15 - Coletores de inox meia-lua localizados em ambas as torres 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

Figura 16 - Coletor para descarte de papel, na parte interna do auditório 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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23º Andar 

Os coletores de inox encontrados neste andar são todos para o descarte de 

resíduos não recicláveis e neles são utilizados sacos pretos conforme norma (figura 17). 

Na copa, localizam-se um coletor azul e outro na cor cinza, sendo um para recicláveis e 

outro para não reciclável (figuras 18 e 19), identificados com o tipo de resíduo que pode 

ser descartado neles, como acontece em outras copas do TRT. Também se utiliza 

informativo para uso consciente de eletricidade. 

O que é recomendado? 

 

Mudar a dinâmica dos coletores de inox, que são destinados unicamente para 

não recicláveis, fazendo a transição de alguns para coletores de recicláveis; com o uso de 

adesivos indicando qual resíduo pode ser descartado, assim como o uso de sacos das cores 

correspondentes. Uso de mais veículos visuais informativos de coleta seletiva. 

 

 
Figura 17 - Coletor de inox para disposição de resíduo não reciclável 

 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 18 - Coletor para resíduo reciclável localizado na copa 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 19 - Coletor para resíduo não reciclável localizado na copa 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Secretaria da Saúde 

No segundo andar do Edifício Sede, a Secretaria de Saúde produz principalmente 

resíduos de serviços de saúde. Esses resíduos incluem materiais do processo de 

assistência à saúde, que podem ou não conter sangue ou líquidos corporais, bem como 

produtos farmacêuticos e materiais perfurocortantes, como lâminas e agulhas. 

No andar, os coletores seguem as regulamentações da RDC nº 222/2018 da 

ANVISA e a NBR 9190. Portanto, utilizam-se coletores brancos com sacos brancos 

identificados com o símbolo de resíduo infectante (figura 20) para resíduos Classe A. Os 

produtos farmacêuticos são armazenados em sacos laranja, conforme exigido pela 

legislação, e os materiais perfurocortantes são descartados em coletores amarelos (figura 

21). O manuseio desses resíduos deve ser realizado com Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs). 

Além disso, é possível encontrar coletores para o descarte de resíduos não 

recicláveis, conforme mostrado na figura 22 e um para o descarte de papel. Após coleta, 

os resíduos de serviços de saúde são acomodados em uma sala separada no subsolo, com 

placas informativas indicando sua destinação (figura 23). 

O que é recomendado? 

 

É recomendado manter o que está implantado, visto que está de acordo com as 

legislações e normas estabelecidas para a gestão dos resíduos de serviço. Também é 

recomendado que a Secretaria de Saúde do Edifício Sede, siga na elaboração e 

implantação de um PGRS. 
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Figura 20 - Coletor para disposição de Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) infectante 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

 

 

Figura 21 - Coletor amarelo para descarte de materiais perfurocortantes 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

32 



Figura 22 - Coletor para disposição de resíduos recicláveis (papel) e não recicláveis 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 23 - Porta da sala de acondicionamento temporário dos Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Gabinetes 

No Edifício Sede, estão distribuídos os gabinetes dos desembargadores. Nos 

andares ao lado do elevador, encontram-se coletores de inox para descarte de não 

recicláveis, utilizando-se saco preto conforme norma (figura 24). Na parte interna dos 

gabinetes, é possível localizar coletores para recicláveis e não recicláveis, utilizando 

sacos das cores azul e preta (figuras 25 e 26) e, em alguns casos, a existência de coletor 

azul para descarte de papel. No corredor próximo ao banheiro e à copa, localizam-se 

coletores para disposição de recicláveis (azul) e não recicláveis (preto) (figura 27). Na 

copa do andar, um coletor para não recicláveis (figura 28). 

Figura 24 - Coletor de inox localizado próximo ao elevador 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 25 - Coletor com saco preto (não reciclável) localizado dentro dos gabinetes 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 26 - Coletor com saco azul (reciclável) localizado dentro dos gabinetes 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 27 - Coletores para disposição de reciclável e não reciclável, próximos ao banheiro dos gabinetes 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 28 - Coletor para disposição de resíduos não recicláveis dentro da copa dos gabinetes 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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O que é recomendado? 

 

Recomenda-se manter o que está implantado quanto às cores dos coletores e dos 

sacos, seguindo a norma e identificação do tipo de resíduo a ser descartado em cada 

coletor. Para o coletor próximo ao elevador, adotar adesivo indicativo de não reciclável. 

Dentro dos gabinetes, padronizar os coletores, devido a presença de variados modelos. 

 

 

Cozinha e copas 

Na cozinha e copas do Edifício Sede, são utilizados dois coletores, sendo um na 

cor azul para os recicláveis e um na cor cinza para os não recicláveis, ambos com placas 

informando qual tipo de resíduo descartar em cada um. Além de placas sobre o uso 

consciente de eletricidade 

O que é recomendado? 

 

Manter o que já estava implantado. 

 

 

 

Outros andares 

Em andares com movimentação de público externo, pode-se encontrar os 

coletores meia-lua de inox com a identificação do tipo de resíduo que pode ser descartado, 

e o uso de sacos da cor correspondente para recicláveis e não recicláveis; esses coletores 

ficam próximos ao banheiro (figura 29). Nas salas das turmas, ficam coletores com saco 

azul para reciclável e saco preto para não reciclável, além de coletores azuis para descarte 

de papel (figuras 30, 31 e 32). 

O que é recomendado? 

 

Recomenda-se continuar seguindo a norma do uso de sacos de cores diferentes 

para cada tipo de resíduo; ainda nesse ponto, a padronização dos coletores localizados 

dentro das salas desses andares, devido à grande variação de modelos. Inclusão de mais 

veículos visuais informativos. 
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Figura 29 - Coletores meia-lua de inox para reciclável e não reciclável 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 30 – Coletores de modelos diferentes com sacos azuis para disposição de resíduos recicláveis 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Figura 31 - Coletor com saco preto para disposição de resíduos não recicláveis 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

 

Figura 32 - Coletores azuis para disposição de papel, conforme já padronizado em outros setores 
 

 

Fonte: tirada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 
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Na tabela abaixo, foram dispostas as recomendações feitas para cada ponto 

analisado: 

Tabela 6 - Recomendações 
 

RECOMENDAÇÃO DESCRIÇÃO 

 

Manter políticas já adotadas 

Em decorrência do PLS do Edifício Sede, as 

medidas implantadas são bem executadas e 

devem ser mantidas. 

Embalagem domissanitários 

descartadas (plano de logística 

reversa) 

Identificar se a empresa de sanitizantes está 

aderindo a plano de logística reversa. 

Padronizar coletores de banheiro 
Atualização dos coletores nos banheiros do 

prédio. 

 

Uso de secador de mãos 

A adoção de secadores de mãos nos 

banheiros para redução de geração de 

resíduos como o papel-toalha. 

Veículos visuais informativos 
Melhorar veículos visuais informativos no 

prédio. 

PGRSS para a área da saúde 
Sequência na elaboração e implantação de 

plano para os resíduos de saúde. 

Padronizar coletores dos gabinetes e 

turmas 

Adotar coletores do mesmo modelo nos 

escritórios das varas. 

Fonte: elaborada por xxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxx, 2024. 

 

Por fim, é de extrema importância que os responsáveis pelo gerenciamento de 

resíduos realizem o automonitoramento contínuo das empresas prestadoras de serviço, 

assegurando que todas estejam em conformidade com as normas ambientais vigentes. 

Este processo inclui: 

• Verificação de Licenças de Operação: confirmar se as empresas prestadoras de 

serviço possuem licenças de operação válidas e atualizadas, conforme exigido 

pela legislação ambiental. 

• Auditorias Regulares: realizar auditorias periódicas para garantir que as práticas 

ambientais das empresas estejam alinhadas com os requisitos legais e regulatórios. 
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• Documentação e Registro: manter registros detalhados e atualizados das 

licenças de operação e das auditorias realizadas, incluindo datas de validade e 

quaisquer ações corretivas necessárias. 

• Comunicação e Transparência: estabelecer canais de comunicação claros com 

as empresas prestadoras de serviço para facilitar a troca de informações e a 

resolução de quaisquer não conformidades identificadas. 

• Relatórios de Conformidade: elaborar relatórios regulares sobre o status de 

conformidade ambiental das empresas prestadoras de serviço, destacando 

quaisquer irregularidades e as medidas tomadas para corrigi-las. 

• Monitoramento de Emissões de CADRI: monitorar a validade do Certificado 

de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental (CADRI), uma vez que 

resíduos de Classe I gerados por este prédio necessitam da emissão desse 

certificado para estarem em dia. 

Realizar o monitoramento contínuo das licenças, mesmo em um sistema já bem 

implementado, é crucial por várias razões: 

• Conformidade Legal: as leis e regulamentos ambientais podem mudar ao longo 

do tempo. Manter as licenças atualizadas e garantir que todos os requisitos legais 

sejam cumpridos evita penalidades e sanções. 

1. Prevenção de Problemas: pequenos detalhes negligenciados podem se 

transformar em grandes problemas. O monitoramento regular ajuda a identificar 

e corrigir essas questões antes que se tornem críticas. 

2. Credibilidade e Confiança: demonstrar um compromisso contínuo com a 

conformidade ambiental fortalece a reputação da instituição e aumenta a 

confiança de parceiros, clientes e da comunidade. 

3. Sustentabilidade: a regularização constante garante que as práticas ambientais 

sejam sustentáveis a longo prazo, contribuindo para a preservação do meio 

ambiente. 

4. Segurança: manter as licenças e certificações em dia, como o CADRI, é essencial 

para garantir que os resíduos sejam gerenciados de forma segura, protegendo a 

saúde pública e o meio ambiente. 
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5. Eficiência Operacional: processos bem monitorados e regularizados funcionam 

de maneira mais eficiente, reduzindo desperdícios e otimizando recursos. 

Portanto, mesmo com um sistema bem implementado, o monitoramento contínuo 

e a regularização são fundamentais para garantir a conformidade, prevenir problemas, 

manter a credibilidade, promover a sustentabilidade, assegurar a segurança e melhorar a 

eficiência operacional. 

 

 

10.  METAS E PROCEDIMENTOS PARA A 

SUSTENTABILIDADE 

 

 
O Edifício Sede adota as metas, procedimentos e índices estabelecidos pelo PLS, 

implementado em 2021. Esse plano foi elaborado considerando os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) apresentados na Agenda 2030, assinada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015. 

 

 

Tema 07 - Resíduos Sólidos 

 

O foco do PLS está no consumo responsável e na redução da geração de resíduos 

sólidos. A DSAI, em conjunto com outros setores (Secretaria de Saúde, Secretaria de 

Infraestrutura, Logística e Administração Predial e Secretaria de Comunicação), 

estabeleceu as seguintes metas: 

Gerenciamento de Resíduos: manter o correto gerenciamento dos resíduos de 

Classe I e II, seguindo a Política Nacional dos Resíduos Sólidos. Isso inclui destinação 

adequada, reciclagem e redução do impacto ambiental. 

Campanhas de Sensibilização: realizar campanhas para conscientizar sobre o 

descarte correto e a redução de resíduos. O objetivo é minimizar o impacto ambiental 

negativo nas cidades. 

Manual Orientativo: elaborar um manual que oriente o armazenamento e o 

descarte adequado de resíduos perigosos. Isso contribuirá para a redução da poluição 

marinha causada por esses materiais. 
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Seguindo essas diretrizes, o Edifício Sede contribui para a promoção da 

sustentabilidade e o alcance das metas globais de desenvolvimento. Esse 

acompanhamento foca especialmente na redução de recicláveis gerados por cada 

colaborador, com a expectativa de diminuição de 6% na quantidade total. 

 

 

11. RESPONSÁVEIS PELAS ETAPAS DO 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 
A responsabilidade pelas etapas do gerenciamento de resíduos sólidos no Edifício 

Sede - Consolação é atribuída a diferentes setores: 

Resíduos Recicláveis: 

 

A gestão e contratação de cooperativas para a destinação dos resíduos recicláveis 

estão sob a responsabilidade da DSAI. Essa divisão tem como contratada a Cooperativa 

de Trabalho de Coleta, Triagem, Produção e Comercialização de Materiais Recicláveis 

de São Paulo (Cooper Vira Lata). 

Resíduos Não Recicláveis e RCC: 

 

A Divisão de Gestão de Serviços, vinculada à Secretaria de Infraestrutura 

Logística e Administração Predial, é responsável pelas contratações e gestão das 

empresas destinadoras desses resíduos. Os serviços são executados pela empresa Coleta 

Industrial Fimavan LTDA. (resíduos não recicláveis) e pela empresa Arcanjo Caçambas 

LTDA. (resíduos da construção civil). 

Frota de Veículos: 

 

A Coordenadoria de Gestão de Recursos de Segurança, componente da Secretaria 

de Segurança Institucional, é responsável pelos contratos relacionados à frota de veículos, 

incluindo abastecimento e manutenção. A empresa prestadora desses serviços é a Prime 

Consultoria e Assessoria Empresarial. 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS): 

 

A gestão dos RSS, incluindo coleta, tratamento e destinação, é realizada pela 

Logística de São Paulo S.A. (LOGA). Esses serviços abrangem a região noroeste do 
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município de São Paulo, onde estão localizados os ambulatórios do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região. 

 

 

12. TREINAMENTOS E CAPACITAÇÃO 

 
No mundo atual, a sustentabilidade se tornou um pilar essencial para o sucesso e 

a responsabilidade corporativa. Empresas inovadoras estão cada vez mais conscientes de 

que a gestão eficiente de resíduos e a implementação de práticas de coleta seletiva não 

são apenas benéficas para o meio ambiente, mas também estratégias que agregam valor 

ao negócio e à marca. 

Nesse contexto, o treinamento e a capacitação dos colaboradores são cruciais para 

alcançar a excelência operacional e ambiental. Este módulo de treinamento foi 

desenvolvido para equipar os colaboradores com o conhecimento e as habilidades 

necessárias para implementar práticas eficazes de coleta seletiva e gerenciar resíduos de 

forma responsável. 

Ao final do programa, espera-se não apenas cumprir as regulamentações 

ambientais, mas também inspirar uma transformação que vá além dos limites da empresa, 

contribuindo para um futuro mais sustentável para todos. 

A seguir, apresentamos um breve plano de treinamento e capacitação, 

cuidadosamente elaborado para atender às necessidades dos colaboradores em relação à 

coleta seletiva e ao gerenciamento de resíduos. 

Esse plano destaca a importância da capacitação contínua de todo o pessoal, para 

manter e aprimorar o excelente trabalho já realizado no gerenciamento de resíduos sólidos 

no Edifício Sede - Consolação. A capacitação é essencial para manter as práticas 

existentes em funcionamento e seguir o PLS já estabelecido. 

Abaixo, compartilhamos maneiras de aprimorar ainda mais o envolvimento da 

equipe na gestão consciente dos resíduos sólidos: 
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Informativos e Boletins 

 

Criação e distribuição de informativos e boletins mensais sobre práticas de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

• Conteúdo: atualizações sobre normas, dicas de boas práticas, estatísticas de 

reciclagem e redução de resíduos. 

• Distribuição: envio por e-mail, afixação em murais e disponibilização no 

site interno do fórum. 

 

 

Palestras com Profissionais da Área 

 

Organização de palestras trimestrais com especialistas em gerenciamento de 

resíduos sólidos. 

• Seleção de Palestrantes: convidar profissionais renomados da área 

ambiental. 

• Temas: novas tecnologias, legislação ambiental, casos de sucesso. 

 

• Formato: palestras presenciais ou virtuais, com espaço para perguntas e 

respostas. 

 

 

Workshops Práticos 

 

Realização de workshops práticos para capacitação técnica dos servidores. 

 

• Temas: técnicas de separação de resíduos, compostagem, logística reversa. 

 

• Metodologia: atividades práticas, demonstrações ao vivo, exercícios em 

grupo. 

• Duração: sessões de 2 a 4 horas. 

 

 

 

Dinâmicas de Grupo 

 

Dinâmicas de grupo para promover a conscientização e o trabalho em equipe. 

 

• Atividades: jogos educativos, simulações de situações reais, debates. 
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• Objetivos: fortalecer a colaboração, identificar soluções criativas para 

problemas comuns. 

• Frequência: mensal. 

 

 

 

Treinamentos Online 

 

Disponibilização de cursos online sobre gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

• Plataforma: utilização de plataformas de e-learning. 

 

• Conteúdo: módulos interativos, vídeos explicativos, quizzes. 

 

• Certificação: emissão de certificados de conclusão. 

 

 

 

Avaliação e Feedback 

 

Implementação de um sistema de avaliação e feedback contínuo. 

 

• Ferramentas: questionários, entrevistas, reuniões de feedback. 

 

• Objetivos: avaliar a eficácia das capacitações, identificar áreas de melhoria. 

 

• Frequência: após cada atividade de capacitação. 

 

É importante reforçar a necessidade de capacitação contínua para manter e 

aprimorar o gerenciamento de resíduos sólidos no Edifício Sede - Consolação. Essa 

capacitação é fundamental para seguir o PLS já estabelecido e garantir a excelência na 

gestão dos resíduos. 

 

 

13. CONCLUSÃO 

 

 
Durante a visita técnica e levantamento de dados no Edifício Sede - Consolação, 

foi possível observar as boas práticas de gestão sustentável, como a padronização de 

pontos de geração nos andares, práticas sustentáveis, capacitação e conhecimento da 

coleta seletiva. Esses princípios minimizam a geração de resíduos e promovem a 

reciclagem e a reutilização de materiais. A capacitação dos envolvidos, bem como o 
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conhecimento que é disseminado acerca da coleta seletiva, garantem uma boa execução 

da correta gestão de resíduos. 

A equipe do Edifício Sede - Consolação é composta por profissionais capacitados 

que buscam desempenhar um papel fundamental na manutenção e melhoria das práticas 

socioambientais. 

Ao longo de todo esse estudo, é possível notar que o Edifício Sede - Consolação 

está no caminho certo e isso é graças ao empenho obtido ao longo dos anos e através da 

gestão da DSAI e do PLS. Possuindo algumas práticas já implantadas no local, são poucas 

as melhorias que se fazem necessárias no prédio, continuidade das boas práticas de coleta 

seletiva e no tratamento correto dos resíduos. 

Por fim, o Edifício Sede - Consolação demonstra um compromisso sólido com a 

sustentabilidade. Assim, é importante continuar com as práticas atuais com a adição das 

melhorias recomendadas ao longo deste plano. Seguindo esse princípio, garantirá que o 

prédio mantenha sua posição de destaque na gestão ambiental e continue a servir como 

um exemplo de excelência para outras instituições. 

 

 

14. PERIODICIDADE DA REVISÃO 

 

 
O acompanhamento e revisão do PGRS do Edifício Sede - Consolação deve 

ocorrer em conjunto com o PLS, adotado em 2021. Recomenda-se uma revisão anual até 

a data final do plano em 2026. Essa revisão permite avaliar a situação anterior, 

comparando-a com o cenário após a implantação do plano, identificando retornos 

positivos ou negativos e determinando se é mais adequado manter o novo estado ou 

buscar melhorias adicionais. 
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15. REPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
Este plano de gerenciamento de resíduos sólidos foi elaborado com base nas 

melhores informações e práticas disponíveis, pela engenheira ambiental xxxxxxx 

xxxxxx xxxxxxx xxxxxx xxxx, registrada pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Estado de São Paulo, sob o nº xxxxxxxxxx. 

O presente plano está registrado sob a ART de nº xxxxxxxxxxxxx. 
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16. ANEXOS 

 
ANEXO I – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. 
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ANEXO II: LICENÇAS DE OPERAÇÃO DE EMPRESAS 

CONTRATADAS. 
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ANEXO III: CADRI, CTRs E MTRs 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

67 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

68 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
69 


